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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. INDEFERIMENTO DA 
PRISÃO DOMICILIAR. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE ASSISTÊNCIA 
MÉDICA ADEQUADA NA UNIDADE PRISIONAL. RECURSO 
IMPROVIDO.
1- [..] II - A jurisprudência tem entendido ser possível a concessão do 
benefício, no caso de regime prisional diverso do aberto, 
excepcionalmente, em face de comprovada doença grave, se o 
tratamento médico necessário não puder ser ministrado no presídio em 
que se encontra o apenado, mesmo em regime diverso do aberto. 
Precedentes. [...]  (HC n. 755.764/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 
23/8/2022, DJe de 26/8/2022.)
2- No caso, mesmo tendo o apenado mais de 70 anos, a idade, por si só, 
desacompanhada de elementos que comprovem a sua debilidade e sem a 
demonstração de que a unidade prisional não está garantindo o 
tratamento, não autoriza a custódia domiciliar, sobretudo quando o 
preso não se encontra em regime aberto (art.117, da LEP), que é o caso. 
3- O relatório médico da unidade prisional, de 19/7/2024, dá conta de 
que apesar dos problemas de saúde do recorrente, foi encaminhado à 
emergência do Hospital de Base (relatório médico do hospital em 
17/6/2024 e atendimento no hospital em 19/6/2024) para realização de 
exames e consulta com especialista, tendo permanecido internado até 
11/07/2024, quando retornou de alta médica com colocação de stent. O 
diretor do presídio descreveu, ainda, que foram entregues medicamentos 
conforme prescrição médica, agendado retorno no ambulatório de 
cardiologia para 13/09/2024, agendados exames oftalmológicos, com 
programação de cirurgia oftalmológica. No mais, após alta hospitalar o 
privado de liberdade passou por consulta de acompanhamento com a 
médica da telemedicina no dia 17/07/2024 na unidade prisional e segue 
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em acompanhamento com equipe de enfermagem. Ressalte-se que na 
consulta do dia 17/7/2024, após colocação de stent e alta hospitalar, o 
executado disse estar se sentindo bem.
4- Agravo Regimental não provido, com a determinação apenas para 
que a unidade prisional continue dando a devida atenção ao agravante, 
com entrega de medicamentos e atendimento ambulatorial atualizados, 
bem como, sempre que necessário, disponibilização de consultas fora do 
presídio, com acompanhamento, bem como socorro hospitalar e, por 
fim, andamento contínuo nas consultas e cirurgia oftalmológica.
 
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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diretor do presídio descreveu, ainda, que foram entregues medicamentos 
conforme prescrição médica, agendado retorno no ambulatório de 
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em acompanhamento com equipe de enfermagem. Ressalte-se que na 
consulta do dia 17/7/2024, após colocação de stent e alta hospitalar, o 
executado disse estar se sentindo bem.
4- Agravo Regimental não provido, com a determinação apenas para 
que a unidade prisional continue dando a devida atenção ao agravante, 
com entrega de medicamentos e atendimento ambulatorial atualizados, 
bem como, sempre que necessário, disponibilização de consultas fora do 
presídio, com acompanhamento, bem como socorro hospitalar e, por 
fim, andamento contínuo nas consultas e cirurgia oftalmológica.
 
 
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por LOURENÇO AUGUSTO 

CONDE contra decisão da presidência desta corte que indeferiu liminarmente o habeas 

corpus impetrado em seu favor, em que se pleiteou a prisão domiciliar humanitária, por 

motivo de moléstias (e-STJ, fls. 229/231).

Neste recurso, a defesa alega, preliminarmente, que o agravo deve ser 

considerado como tempestivo, porquanto o agravante foi intimado da decisão agravada 

em 22.11.2024 (*sexta-feira, com início da contagem do prazo na segunda-feira, dia 25), 

sendo publicado no DJ Seção Única, página 16105.

Sustenta, quanto ao mérito, que o agravante já preenche um dos requisitos para 

a possibilidade da concessão, qual seja, a idade superior a 70 anos - está com 73 anos de 

idade-, lembrando que o artigo 117 da Lei de Execução Penal não menciona a 

necessidade de os requisitos serem cumulativos; no entanto, o agravante é tanto idoso 

quanto portador de moléstias, necessitando de cuidado constante.

Aduz que as moléstias que acometem o agravante também foram todas 

devidamente justificadas e comprovadas, inclusive com a guia para uma cirurgia cardíaca 

aguardando agendamento para ser realizada.

Assevera, ainda, que foi claramente demonstrado e é conhecido por todos, a 

superlotação no sistema carcerário, o que não é diferente na unidade prisional onde 

o agravante está em cumprimento, qual seja, o Centro de Progressão Penitenciária Dr. 

Javert de Andrade, de São José do Rio Preto.

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte (conhecimento e 
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provimento).

É o relatório.

VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão.

Estes foram os fundamentos adotados na decisão agravada (e-STJ, fls. 230/231

):

[...]
Na espécie, consta do Voto condutor do acórdão impugnado a seguinte 
fundamentação quanto à controvérsia apresentada:

No caso em tela, o agravante postulou a concessão do regime 
domiciliar ao fundamento de que estaria com idade avançada, além de 
portador de comorbidades que recomendariam a sua imediata 
transferência para regime menos gravoso, ainda que submetido ao 
monitoramento eletrônico. Oficiado o presídio informou-se que o 
sentenciado foi incluído na unidade prisional em 28/05/2024, em 
entrevista de inclusão relatou ter hipertensão arterial (HAS) e diabetes, 
com acompanhamento médico no ambulatório de cardiologia e 
oftalmologia do Hospital de Base (HB) de São José do Rio Preto, em 
uso de medicamentos contínuos com prescrições em prontuário de 
saúde. Em 19/06/2024 passou por consulta médica por telemedicina na 
unidade prisional com quadro de HAS descompensado e outras 
queixas, sendo encaminhado à emergência do HB para realização de 
exames e consulta com especialista, permaneceu internado até 
11/07/2024, quando retornou de alta médica após realização exames e 
de cateterismo cardíaco com colocação de stent. Foram entregues 
medicamentos conforme prescrição médica, agendado retorno no 
ambulatório de cardiologia para 13/09/2024. Agendados exames 
oftalmológicos conforme solicitação médica, com programação de 
cirurgia oftalmológica. Após alta hospitalar o privado de liberdade 
passou por consulta de acompanhamento com a médica da 
telemedicina no dia 17/07/2024 nesta unidade prisional e segue em 
acompanhamento com equipe de enfermagem. Assim, depreende-se do 
relatório médico que Unidade Prisional tem adotado todas as medidas 
necessárias para garantir a integralidade do cuidado do referido 
detento, bem como o tem atendido em necessidades de saúde (fls. 20-
21)

Esse entendimento está de acordo com a jurisprudência firmada nesta Corte 
de que a prisão domiciliar humanitária poderá ser concedida ao apenado 
desde que comprovado que está acometido de moléstia grave e que no 
estabelecimento penal não há a assistência médica necessária ao tratamento 
adequado de sua saúde, o que não é o caso dos autos segundo se extrai do 
trecho acima transcrito.
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Ademais, para afastar os fundamentos adotados na origem a fim de justificar 
o indeferimento do pedido de prisão domiciliar seria necessário o 
revolvimento fático- probatório dos autos, o que não é cabível na via estreita 
do Habeas Corpus.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:
[...]
Conclui-se, assim, que no caso em análise não há manifesta ilegalidade a 
ensejar a concessão da ordem de ofício.
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

 

Merece prosperar o indeferimento da prisão domiciliar.

Mesmo tendo o apenado mais de 70 anos, a idade, por si só, desacompanhada 

de elementos que comprovem a sua debilidade e sem a demonstração de que a unidade 

prisional não está garantindo o tratamento, não autoriza a custódia domiciliar, sobretudo 

quando o preso não se encontra em regime aberto (art.117, da LEP), que é o caso (regime 

fechado - e-STJ, fls. 20).

Não há nos autos qualquer documento assinado por médico oficial 

demonstrando que o increpado necessita de cuidados domiciliares.

Ao contrário, o relatório médico da unidade prisional, de 19/7/2024 (e-STJ, fl. 

46), dá conta de que apesar dos problemas de saúde do recorrente,  foi encaminhado à 

emergência do Hospital de Base (relatório médico do hospital em 17/6/2024 -e-STJ, 178 

e atendimento no hospital em 19/6/2024 -e-STJ, fl. 188)) para realização de exames e 

consulta com especialista, tendo permanecido internado até 11/07/2024, quando retornou 

de alta médica com colocação de stent. O diretor do presídio descreveu, ainda, que foram 

entregues medicamentos conforme prescrição médica, agendado retorno no ambulatório 

de cardiologia para 13/09/2024, agendados exames oftalmológicos, com programação de 

cirurgia oftalmológica. No mais, após alta hospitalar o privado de liberdade passou por 

consulta de acompanhamento com a médica da telemedicina no dia 17/07/2024 

na unidade prisional (e-STJ, fl. 191) e segue em acompanhamento com equipe de 

enfermagem.

Ressalte-se que na consulta do dia 17/7/2024, após colocação de stent e alta 

hospitalar, o executado disse estar se sentindo bem - e-STJ, fl. 191.

Portanto, diante dos atendimentos no hospital, da colocação de stent, da alta 

hospitalar, da entrega de medicamento e consultas com especialista, entendo não haver 

necessidade de cuidados especiais fora do estabelecimento prisional em decorrência das 

doenças retratadas.
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A jurisprudência desta Corte tem admitido, apenas em casos excepcionais, a 
prisão domiciliar a condenados portadores de doenças graves, que estejam cumprindo 
pena em regime fechado, desde que demonstrada a impossibilidade de receberem o 
tratamento adequado no estabelecimento prisional:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. DOMICILIAR HUMANITÁRIA. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA IMPOSSIBILIDADE DE 
ASSISTÊNCIA MÉDICA ADEQUADA NA UNIDADE PRISIONAL. 
REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O artigo 117 da Lei n. 7.210/84 estabelece que somente será admitido o 
recolhimento do apenado em meio domiciliar, nos casos especificados, 
quando em cumprimento da reprimenda em regime aberto.

Na hipótese, o recorrente, atualmente com 38 anos de idade, iniciou, em 
2/8/2016, o cumprimento da pena de 21 anos de reclusão, no regime 
inicialmente fechado, pela prática de diversos delitos de estupro de vulnerável 
(art. 217-A c.c. o art.226, II, na forma do art. 71, todos do Código Penal). 
Portanto, não está em regime aberto, não preenchendo, assim, o requisito 
objetivo.

A despeito do entendimento jurisprudencial que permite a concessão da 
prisão domiciliar humanitária, mesmo em regime fechado ou semiaberto, 
quando o apenado estiver acometido de doença grave, no caso, conforme 
ressaltado pelas instâncias ordinárias, não restou comprovada a 
impossibilidade de assistência médica adequada na unidade prisional.

A reforma desse entendimento constitui matéria que refoge ao restrito escopo 
do habeas corpus, porquanto demanda percuciente reexame de fatos e provas, 
inviável no rito eleito.

2. Agravo desprovido.

(AgRg nos EDcl no RHC n. 157.864/PE, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 19/5/2022.)

 

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. RESSALVADA FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. EXECUÇÃO PENAL. PRISÃO DOMICILIAR. COVID-19. 
GRUPO DE RISCO. REGIME FECHADO. EXCEPCIONALIDADE NÃO 
DEMONSTRADA. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
RECOMENDAÇÃO CNJ N. 62/2020. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido 
de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação 
que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 
excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da ordem de ofício.

II - A jurisprudência tem entendido ser possível a concessão do benefício, no 
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caso de regime prisional diverso do aberto, excepcionalmente, em face de 
comprovada doença grave, se o tratamento médico necessário não puder ser 
ministrado no presídio em que se encontra o apenado, mesmo em regime 
diverso do aberto.

Precedentes.

III - In casu, não restou demonstrado, de forma inequívoca, que o paciente 
preenche os requisitos para flexibilização da norma e a concessão do 
benefício, assim como a impossibilidade de sua permanência no cárcere, não 
ficando evidenciada, portanto, à luz do caso concreto, a situação excepcional 
ensejadora da concessão de prisão domiciliar .

IV - Ademais, o paciente foi condenado por homicídio qualificado, delito 
hediondo, que obsta a concessão de qualquer benesse prevista na 
Recomendação n. 62/2020, na forma do art. 5º-A, acrescido pela 
Recomendação n. 78 do CNJ. Precedentes.

Habeas Corpus não conhecido.

(HC n. 755.764/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em 23/8/2022, DJe de 
26/8/2022.)

Assim, demonstrado que o apenado tem recebido o devido atendimento, não 
há qualquer ilegalidade na decisão monocrática da presidência.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, com a determinação 

apenas para que a unidade prisional continue dando a devida atenção ao agravante, 

com entrega de medicamentos e atendimento ambulatorial atualizados, bem como, 

sempre que necessário, disponibilização de consultas fora do presídio, com 

acompanhamento, bem como socorro hospitalar e, por fim, andamento contínuo nas 

consultas e cirurgia oftalmológica.

É como voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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